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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : CALEBE SOUSA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA - RO006458
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM  TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS.
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO PARA
CUMPRIMENTO DE PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8
ANOS. ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  RÉU REINCIDENTE.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que
é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de
motivação concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal ou na reincidência.
2. Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal,
segundo o qual, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do
delito.
3. No caso dos autos, embora favoráveis as circunstâncias judiciais do
art. 59, o regime prisional fechado deve ser mantido em razão da
reincidência do paciente, fundamento também utilizado pelas instâncias
ordinárias para o recrudescimento, motivo pelo qual não há se falar em
acréscimo por esta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, .18 de setembro de 2025

Documento eletrônico VDA50644552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 18/09/2025 18:27:07
Publicação no DJEN/CNJ de 23/09/2025. Código de Controle do Documento: 9a253a54-6af9-4351-a758-cdadb0a2eade



 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO EM  TRÁFICO DE DROGAS.HABEAS CORPUS.
FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO PARA
CUMPRIMENTO DE PENA SUPERIOR A 4 E INFERIOR A 8
ANOS. ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO.
INEXISTÊNCIA.  RÉU REINCIDENTE.
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA
PROVIMENTO.
1. A jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que
é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de
motivação concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no
art. 59 do Código Penal ou na reincidência.
2. Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal,
segundo o qual, fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o
estabelecimento de regime prisional mais gravoso do que o cabível em
razão da sanção imposta, com base apenas na gravidade abstrata do
delito.
3. No caso dos autos, embora favoráveis as circunstâncias judiciais do
art. 59, o regime prisional fechado deve ser mantido em razão da
reincidência do paciente, fundamento também utilizado pelas instâncias
ordinárias para o recrudescimento, motivo pelo qual não há se falar em
acréscimo por esta Corte.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.  

 

RELATÓRIO

 
 

Trata-se de agravo regimental (e-STJ, fls. 93/96) interposto contra decisão de
minha relatoria (e-STJ, fls. 85/88), que, embora tenha acolhido os embargos
declaratórios, não conheceu do  impetrado em favor de CALEBE SOUSAhabeas corpus
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RODRIGUES, diante da ausência de constrangimento ilegal apto a justificar a atuação de
ofício deste Superior Tribunal de Justiça  .

Neste agravo regimental, reitera a defesa a inidoneidade da fundamentação
adotada para fixar o regime inicial fechado, uma vez que a decisão se baseou na
gravidade abstrata do delito, nas circunstâncias do crime e por ser o crime equiparado a

 (e-STJ, fl.hediondo, o que contraria a jurisprudência pacífica dos Tribunais Superiores
93).

Argumenta, ainda, que esta Corte, ao analisar o  aqui impetrado,habeas corpus
incorreu em ilegalidade ao utilizar a reincidência do ora agravante para justificar o
recrudescimento do regime, já que tal fundamento não teria sido utilizado pelas
instâncias ordinárias.

Pleiteia, assim, seja reconsiderada a decisão, ou submetido o presente agravo à
análise do colegiado, para que seja  fixado o regime inicial semiaberto.

É o relatório.

VOTO

 
 
O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão

combatida, razões pelas quais merece conhecimento. No entanto, não obstante os
esforços do agravante, não constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão,
cuja conclusão mantém-se, por seus próprios fundamentos.

Busca-se, conforme relatado, o reconhecimento da ilegalidade em razão da
fixação do regime inicial fechado para o cumprimento de pena fixada em 5 anos e 10
meses de reclusão.

Como é cediço, a jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido
de que é necessária, para a fixação de regime mais gravoso, a apresentação de motivação
concreta, fundada nas circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do Código Penal ou na
reincidência.

Foi elaborado, então, o enunciado n. 440 da Súmula deste Tribunal, segundo o
qual fixada a pena-base no mínimo legal, é vedado o estabelecimento de regime prisional
mais gravoso do que o cabível em razão da sanção imposta, com base apenas na
gravidade abstrata do delito.

No entanto, no caso dos autos, embora favoráveis as circunstâncias judiciais
do art. 59, o regime prisional fechado deve ser mantido em razão da reincidência do
paciente.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA. AUSÊNCIA DAS HIPÓTESES
PREVISTAS NO ART. 621 DO CPP. MINORANTE PREVISTA NO ART.
33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. IMPOSSIBILIDADE. RÉU
REINCIDENTE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A condenação do acusado, após o trânsito em julgado, já foi submetida à
nova avaliação pela Corte estadual, ocasião em que não se identificou
nenhuma das hipóteses que poderiam autorizar a revisão do que decidido
pelas instâncias ordinárias: a) sentença condenatória contrária ao texto
expresso da lei penal ou à evidência dos autos; b) sentença condenatória
fundada em depoimentos, exames ou documentos comprovadamente falsos; c)
descoberta, após a sentença, de novas provas de inocência do condenado ou
de circunstância que determine ou autorize diminuição especial da pena (art.
621 do Código de Processo Penal).

2. Porque verificada a existência de condenação definitiva anterior geradora
de reincidência, não há como ser reconhecido o benefício previsto no § 4º do
art. 33 da Lei de Drogas em favor do réu, haja vista a vedação legal expressa
da concessão desse redutor aos acusados reincidentes.

3. Pela mesma razão anteriormente exposta - reincidência -, mostra-se devida
a imposição do regime inicial fechado de cumprimento de pena, ex vi do
disposto no art. 33, § 2º, "a", e § 3º, do CP. O acusado, além de haver sido
definitivamente condenado a reprimenda superior a 4 anos de reclusão, era
reincidente na data em que cometido o delito.

4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 772.179/RS, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de )14/11/2022 24/11/2022  

Ressalte-se, ainda, que não houve acréscimo de fundamentação por esta Corte
ao citar a reincidência como fator impeditivo para o abrandamento do regime.

Conforme se extrai dos autos, o Tribunal  manteve os termos daa quo
sentença, que, por sua vez, assim se manifestou (e-STJ fl. 22 - destaquei):

[...]
Desta feita, a pena definitiva restou fixada em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses
de reclusão de reclusão. Entendo necessário o cumprimento da pena
inicialmente regime fechado (Superior Tribunal de Justiça STJ HABEAS
CORPUS: HC 302236 SP 2014/0212517-6), dada a gravidade do fato,
natureza do crime (equiparado hediondo), bem como as circunstâncias do

 Incabível, na espécie, a suspensão condicional da pena oumesmo.
substituição por pena restritiva de direitos, nos termos do art. 33 do CP, diante
do montante da pena aplicada.
[...]
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Assim, não obstante a citação da hediondez e das circunstâncias do delito,

houve também menção expressa à fundamentação do HC 302236/SP, cuja ementa
transcreve-se adiante:

 
PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA DA PENA.
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. CONDUTA SOCIAL. PACIENTE
USUÁRIO. FUNDAMENTO INIDÔNEO. QUANTIDADE E QUALIDADE
DE DROGA. PREPONDERÂNCIA. ATENUANTE DE CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. NÃO INCIDÊNCIA. REGIME INICIAL FECHADO.
ADEQUADO. PENA SUPERIOR A 4 ANOS. RÉU REINCIDENTE.
SUBSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. REQUISITO SUBJETIVO. NÃO
PREENCHIMENTO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
[...]
7. Mantido o quantum da reprimenda imposta em patamar superior a 4 anos e
não superior a 8 anos e considerando a reincidência do réu, é incabível a
alteração do regime prisional para o aberto ou semiaberto, a teor do art. 33, §
2º, "b", do CP, assim como a substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos, pela falta do preenchimento do requisito objetivo (art. 
44, I, do Código Penal).
8. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para reduzir a
pena final para 7 anos de reclusão, mais 700 dias-multa, mantido o regime
inicialmente fechado.
(HC n. 302.236/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado
em , DJe de .)7/6/2016 16/6/2016

 
 

Assim, não há se falar em acréscimo de fundamentação, uma vez que o juízo
sentenciante claramente se valeu da reincidência do paciente ao fixar o regime inicial
mais gravoso, em consonância com o posicionamento adotado pela jurisprudência
desta Corte.

Assim, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg nos EDcl no

Número Registro: 2025/0187640-6 HC 1.006.250 / R O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  08022016920258220000  70358628120248220001  8022016920258220000

EM MESA JULGADO: 16/09/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA 
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA  - RO006458
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 
PACIENTE : CALEBE SOUSA RODRIGUES (PRESO)
INTERES. : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CALEBE SOUSA RODRIGUES (PRESO)
ADVOGADA : RANUSE SOUZA DE OLIVEIRA  - RO006458
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RONDÔNIA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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